
Recife,1l de Nuvúr.lnRl/ de 2023.

Ofício ne015Gp/SEGoV

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ
Presidente da Câmara Municipâl do Recife

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos encaminhar mensagem referente ao
Projeto de Lei que dispõe sobre a reserva de vagas nos concursos públicos e seleções
simplificadas no âmbito do Município do Recife.

Esse projeto de lei tem por objetivo promover a inclusão social e a igualdade de
oportunidades para os grupos historicamente discriminados, como as pessoas negras,
indígenas e com deficiência.

Atualmente, a população negra representa cerca de 52,27% da população do

Recife. No entanto, o percentual de negros nos quadros do funcionalismo público

municipal não condiz com esse percentual. lsso ocorre em razão de diversas barreiras
estruturals, como o racismo, a desigualdade social e a falta de acesso à educação. A

reserva de vagas é uma medida afirmativa que visa a corrigir essas desigualdades e
garantir que a administração pública reflita a diversidade da sociedade, estando em

concordância com o estabelecido na Lei Orgânica de Recife, em seu Artigo 63, inciso

XXl, que versa: "a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as

pessoas da raça negra e definirá os critérios de garantia de sua fruição'" (Redação

acrescida pela Emenda à Lei Orgânica np 2L/2OO7\.

O projeto de lei prevê a reserva de 20% das vagas nos concursos públicos e

seleções simplificadas para candidatos negros e indígenas' Para os candidatos negros,

a autodeclaração será o único critério para concorrer às vagas reservadas. Para os

candidatos indígenas, será exigido o Termo de Autodeclaração de ldentidade lndígena

(TADI), acompanhado do Registro de Nascimento lndígena (RANI) e/ou Carta de

Recomendação, emitida por liderança indígena reconhecida ou ancião indígena

reconhecido, ou personalidade indígena de reputação pública reconhecida ou órgão

indigenista.

O projeto de lei também prevê a reserva de 10% das vagas para candidatos

com deficiência. A avaliação da deficiência será biopsicossocial, realizada por comissão
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multiprofissional e interdisciplinar

A nomeação dos candidatos aprovados nas vagas reservadas respeitará uma
proporcionalidade, de modo a garantir que os grupos beneficiados tenham uma
representação significativa no quadro do funcionalismo público municipal.

Acreditamos que esse Projeto de Lei é um importante passo para a construção
de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Na certeza de sua atenção, coloco-me à disposição para quaisquer

esclarecimentos adicionais que se façam necessários e reitero a importância de sua

aprovação, como mâtéria de relevante interesse para Gestão Pública Municipal, sendo
imperioso requerer a apreciação em rêgíme de urgência previsto no artigo 32 da Lei

Orgânica do Município.

Em face ao ante na aprovação deste Projeto de Lei, renovo a vossa

Excelência e demais os de consideração e elevado apreço.

Atenciosamente,

JOÃO HENRIq LIMA CAMPOS

Prefeito do

Prsfoituro do Rocifê

Av Cois doApolo,925, Boirro do Recife/Rêcife-PE ICEP:50 03O-23O
www.recifê.Pe,gov.br I
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Dispõe sobre a reserva de vagas nos

concursos públicos e seleções simplificadas
no âmbito da Administração Pública

Municipal Direta e lndireta.

CAPíTULO I

DA RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS E INDíGENAs

Art. 1e Ficam reservadas aos negros (pretos e pardos) e indígenas 20% (vinte por

cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de carSos e

empregos públicos efetivos, bem como para os processos seletivos simplificados para

contratação temporária para atender a necessidades temporárias de excepcional

interesse público, realizados pelos órgãos e entidades da Administração Direta e

lndireta dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

§ 1e A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas

para o cargo, emprego ou contrato temporário for i8ual ou superior a 3 (três).

§ 2s Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas

aos candidatos nêgros e indígenas, esse será aumentado para o primeiro número

inteiro subsequente, no caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou

diminuído para número inteiro imediatamente inferior, no caso de fração menor que

0,5 (cinco décimos).

§ 39 A reserva de vagas a candidatos negros e indígenas deve constar

expressamente dos editais dos concursos públicos ou seleções simpliÍicadas a que se

aplica esta lei, que especificarão o total de vagas correspondentes à reserva para cada

cargo, emprego público ou função oferecidos.

§ 4e Os candidatos destinatários da reserva de vagas a negros e indígenas

concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla

concorrência, de acordo com sua classificação no concurso ou seleção simplificada'

§ 5e Os candidatos negros e indígenas aprovados dentro do número de vagas

oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do

preenchimento das vagas reservadas.

§69Emcasodedesistênciadecandidatonegroouindígenaaprovadoemvaga
reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro ou indígena posteriormente

classificado.

Prê+êituÍo do ReciÍê

Av cois do Apolo, 925, Boir.o do Recifê/RêciÍe-PE I CEP: 50 03O-23O
www-rêcife.pe,gov br I

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA NS ,OÊ2023.
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§ 7s Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros ou
indígenas aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão
revertidas para a ampla concorrência e são preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação.

Art.29 Podem concorrer às vagas reservadas a candidatos negros e indígenas
aqueles que se autodeclararem pretos, pardos ou indígenas no ato da inscrição no
concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 39 A verificação da veracidade da autodeclaração das pessoas negras será
realizada por uma comissão de heteroidentificação designada para tal fim, com
competência deliberativa.

§ 1e Serão considerados pela comissão de heteroidentificação apenas os

aspectos fenotípicos do candidato, os quais serão verificados obrigatoriamente com a
presença do candidato, salvo em caso de impedimento por força de norma legal

vigente.

§ 2s A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração

das pessoas negras deve ter seus membros distribuídos por gênero, cor e,

preferencialmente, naturalidade.

§ 3e Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado
do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua posse, após

procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo de outras sançôes cabíveis.

Art. 4e A verificação da veracidade da autodeclaração das pessoas indígenas será

realizada através do Termo de Autodeclaração de ldentidade lndígena - TADll,

acompanhado do Registro de Nascimento lndígena - RANI e/ou Carta de

Recomendação, emitida por liderança indígena reconhecida ou ancião indígena

reconhecido, ou personalidade indígena de reputação pública reconhecida ou órgão

indigenista.

Protuituro do R.cifê
Av. cois doApolo,925, Boirro do Rscife/Recife-PE lcEP:50 O3o-23O

www'rêcife.pe,govbr I
l- respeito à dignidade da pessoa humãna;

§40 Excepcionalmênte, nos editais de seleção pública simplificada destinados a

contratações temporárias, poderá ser previsto procedimento simplificado para fins de

aplicação da reserva de vagas disciplinada no presente Capítulo, observados os

princípios que regem a Administração Pública.

Art. 5s O procedimento de heteroidentificação de candidatos negros e o

reconhecimento da autodeclaração das pessoas indígenas previstos, respectivamente,

nos arts. 3e e 4s desta Lei, se submetem aos seguintes princípios e diretrizes:
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ll - observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal;

lll - garantia de padronização e de igualdade de tratamento entre os candidatos
no mesmo concurso público ou seleção;

IV - garantia da publicidade e do controle social, resguardadas as hipóteses de
sigilo;

V - atendimento ao dever de autotutela
pública; e

da legalidade pela administração

Vl - garantia da efetividade da ação afirmativa de reserva de vagas a candidatos
negros e indQenas nos concursos públicos e seleções simplificadas.

CAPíTULO II

DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PCD

Art. 6s Às Pessoas com Deficiência - PcD ficam reservadas Llo/o (dez por cento)
das vagas oferecidas nos concursos públicos pâra provimento de cargos e empregos
públicos efetivos, bem como para os processos seletivos simplificados para

contratação temporária para atender a necessidades temporárias de excepcional
interesse público, realizados pelos órgãos e entidades da Administração Direta e

lndireta dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

§1s Caso a aplicação do percentual de que trata o coput resulte em número
fracionado, esse deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde

que não ultrapasse o limite de 2O% (vinte por cento) das vagas oferecidas para o
cargo/empregofunção.

§2e A reserva de vagas às Pessoas com Deficiência - PcD deve constar

expressamente dos editais dos concursos públicos ou seleções simplificadas a que se

aplica esta lei, que especificarão o total de vagas correspondentes à reserva para cada

cargo, emprego público ou função oferecidos.

§3e Os cendidatos destinatários da reserva de vagas às Pessoas com Deficiência -

PcD concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à

ampla concorrência, de acordo com sua classificação no concurso ou seleção

simplificada.

§4e Os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas

oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do

preenchimento das vagas reservadas.

Prsfsituro do Rêcitê
Au Cois doApolo,925, Boirro do RêciÍe/Rêcife-PE I CEP:5O.O3O-23O

www.recife.pe,gov.bÍ I
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§5e Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada à Pessoa

com Deficiência - PcD, a vaga será preenchida pelo candidato com deficiência
posteriormente classif icado.

§6e Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos com deficiência
aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas
para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados,
observada a ordem de classificação.

Art.7s Poderão concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência - PcD

os candidatos que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental,
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com

as demais pessoas.

§ 1e A avaliação da deficiência, e a sua compatibilidade com o exercício das

atribuições, será biopsicossocial, realizada por comissão multiprofissional e

interd isciplinar, e considerará:

ll - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

lll- a limitação no desempenho de atividades; e

lV - a restrição de participação.

§ 2e O Poder Executivo regulamentará, no que couber, os parâmetros para

enquadramento do candidato como Pessoa com Deficiência - PcD, bem como as

condições mínimas para compatibilização da deficiência com o exercício das

atribuições.

§ 3s Enquanto a norma de que trata o § 2e deste artigo não for editada, serão

utilizados os parâmetros previstos nas normas federais sobre o tema'

Art.8e Os candidatos beneficiários das reservas de vagas instituídas por esta Lei

participarão de concurso público ou de processo seletivo simplificado em igualdade de

condições com os demais candidatos no que diz respeito:

| - ao conteúdo das provas;

I
ll - à avaliação e aos critérios de aprovação;

Pr.toitúÍo do Rociío

Au cois do Apolo,925, Bokro do Rêcifê/Reêlfe-PE I cEP:50 o3o-23o
www..eciÍê.P6,9ov br

| - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

CAPíTULO III

DrsPoslçÕES FINAIS
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lll- ao horário e ao local de aplicação das provas; e

lV - à nota mínima exigida para os demais candidatos

Parágrafo único. As bancas examinadoras dos concursos públicos e seleções
simplificadas promovidos pelo Município do Recife deverão assegurar às pessoas com
Deficiência - PcD as adaptações necessárias à realização das provas e cursos de
formação, de acordo com os seus impedimentos e limitações, observado o princípio da
razoabilidade.

Art. 99 A nomeação de candidatos aprovados nas vagas reservadas previstas no
edital do certame e nas gue vierem a surgir respeitará a seguinte ordem e
proporcionalidade:

| - aprovados na lista de candidatos negros e indígenas:

a) o primêiro aprovado será nomeado na 3e vaga;

b) o segundo aprovado será nomeado na 83 vaga;

c) o terceiro aprovado será nomeado na 13e vaga, e assim sucessivamente.

ll - aprovados na lista de Pessoas com Deficiência:

a) o primeiro aprovado será nomeado na 5a vaga;

b) o segundo aprovado será nomeado na 11! vaga;

c) o terceiro aprovado será nomeado na 21e vaga, e assim sucessivamente,

Art. 10. A reserva de vagas para candidatos negros e indígenas prevista nesta Lei

vigorará por 10 (dez) anos, devendo a Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos

Humanos, Juventude e Políticas Sobre Drogas, ou órgão que venha a substitui-la em

suas atribuições, promover o acompanhamento permanente dos seus resultados e

produzir relatório a cada O2 (dois) anos.

Parágrafo único. No primeiro trimestre do último ano de vigência da reserva de

vagas para negros e indígenas prevista nesta Lei, a secretaria de Desenvolvimento

Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas Sobre Drogas, ou outro órgão que

venha a substitui-lâ em suas atribuições, enviará ao Prefeito e à Câmara Municipal

relatório final sobre os resultados alcançados.

Art. 11. O disposto nesta Lei não se aplicará aos concursos públicos e seleções

simplificadas cujos editais tenham sído publicados antes da sua entrada em vigor.

PÍêfêlturo do Recifo
Av. Cois do Apolo,925, Boirro do Rscife/R€cife-PE I CEP: 5o.o3o-23o

www.r€ciÍe.pê,gov.br I
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Art. 12. Revoga-se a Lei Municipal ns 75.742, de 11 de janeiro de 1993, que
permanecerá aplicável aos concursos públicos e seleções simplificadas cujos editais
tenham sido publicados antes da entrada em vig Le i.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na d cação oficial.

Recife, lt de ,rvent'lr) de 2O23.

JOÃO HE E LIMA CAMPOS

ecife

de su

efeito

PrêÍôituro do Roêlfê
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